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Contas
públicas 
têm superávit 
de R$ 78,3 bi

JANEIRO

As contas do governo central
começaram o ano com um supe-
rávit de R$ 78,3 bilhões, infor-
mou o Tesouro Nacional nesta
segunda-feira. Em valores nomi-
nais, o resultado é o melhor para
um mês de janeiro em toda a sé-
rie histórica, iniciada em 1997.
Quando os dados de anos ante-
riores são corrigidos pela infla-
ção, o mês de janeiro de 2023 é o
segundo melhor da série, atrás
do resultado do mês em 2022 (R$
81,2 bi). O superávit indica que o
governo arrecadou mais do que
gastou no mês passado. O resul-
tado inclui as contas do Tesouro,
da Previdência e do Banco Cen-
tral. "O resultado observado em
janeiro de 2023 é o melhor resul-
tado já observado em toda a série
histórica, corrigido pelo IPCA,
para o 1º ano de um novo man-
dato", diz o órgão. PÁGINA 2

O ministro Alexandre de Moraes fixou ontem compe-
tência do STF (Supremo Tribunal Federal) para processar
e julgar crimes praticados nos atos golpistas do dia 8 de ja-
neiro, independentemente de os investigados serem civis
ou militares. Ele também autorizou a instauração de pro-
cedimento investigatório, pela Polícia Federal, de even-

tuais crimes cometidos por integrantes das Forças Arma-
das e Polícias Militares relacionados "aos atentados con-
tra a democracia que culminaram com os atos criminosos
e terroristas do dia 8 de janeiro de 2023". Havia dúvidas
se, nesses casos, quem julgaria os militares seria o Supre-
mo ou a Justiça Militar.

"O Código Penal Militar não tutela a pessoa do militar,
mas sim a dignidade da própria instituição das Forças Ar-
madas competência ad institutionem, conforme pacifica-
mente decidido por esta Suprema Corte ao definir que a
Justiça Militar não julga 'crimes de militares', mas sim 'cri-
mes militares'", diz o ministro em sua decisão. PÁGINA11

STF julgará militares golpistas de 8 de janeiro 
TERROR EM BRASÍLIA

O Ministério da Fazenda confirmou on-
tem que a gasolina e o etanol voltarão a ser
tributados em 1º de março. As alíquotas,
porém, serão diferenciadas, de forma que
os combustíveis fósseis sofram uma co-
brança maior. Antes da desoneração dos
combustíveis ser adotada no governo de
Jair Bolsonaro, as alíquotas dos tributos fe-
derais já eram distintas. Os valores eram
de até R$ 0,69 por litro da gasolina e de R$
0,24 por litro de etanol. Segundo a pasta, a
nova modelagem está em discussão entre
o governo e a Petrobras. O secretário-exe-
cutivo da Fazenda, Gabriel Galípolo, via-
jou ao Rio de Janeiro para se reunir com
diretores da companhia e debater o assun-
to. Na ocasião, o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad (PT) (foto), anunciou um
pacote de medidas para reduzir o rombo
fiscal previsto para 2023. A arrecadação
projetada com a reoneração de gasolina e
etanol a partir de 1º de março é de R$ 28,9
bilhões. PÁGINA 2

A PARTIR DE AMANHÃ

SAÚDE

Fazenda confirma retomada
da tributação sobre gasolina 

ROVENA ROSA/ABRASIL

O Ministério da Saúde lançou ontem o Movi-
mento Nacional pela Vacinação, uma campanha
que tem como principal objetivo retomar índices
altos de coberturas vacinais no Brasil, que estão em
declínio há seis anos.  O lançamento da mobiliza-
ção ocorreu durante evento em uma Unidade Bási-
ca de Saúde (UBS), no Guará, região administrativa

do Distrito Federal, com a presença do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (foto) e da ministra da
Saúde, Nísia Trindade. A solenidade também con-
tou com a participação do vice-presidente e minis-
tro da Indústria e Comércio, Geraldo Alckmin, da
primeira-dama Janja da Silva e da governadora em
exercício do DF, Celina Leão (PP). PÁGINA 11

Município do
Rio registra
déficit de 6 
mil professores

EDUCAÇÃO

Nos últimos 10 anos, o nú-
mero de professores na rede
municipal de ensino do Rio de
Janeiro, caiu de 42.536 em 2013
para 36.416 em 2023, represen-
tando redução de 6.120 profis-
sionais. Na área de apoio à
educação, houve uma queda
de 16.712 em 2014 para 12.186
este ano. São 4.018 profissio-
nais a menos. O levantamento
foi feito pela vereadora Luciana
Boiteux (PSOL), a partir de da-
dos oficiais da Prefeitura do Rio
de Janeiro.  Segundo o levanta-
mento, os mais prejudicados
são crianças carentes e perifé-
ricas, principalmente as que
precisam de vagas em creches,
além de mulheres negras que
precisam deixar seus filhos na
escola para trabalhar. PÁGINA 10

PGR pede 
ao STF para
manter Torres
na cadeia 

ALTERAÇÃO DE PROVAS

A PGR (Procuradoria-Geral
da República) pediu ao STF
(Supremo Tribunal Federal)
que mantenha a prisão preven-
tiva do ex-ministro da Justiça e
ex-secretário de Segurança Pú-
blica do Distrito Federal An-
derson Torres, sob o argumen-
to de proteção à ordem pública
e ao processo criminal. De
acordo com o pedido feito ao
Supremo, assinado pelo sub-
procurador-geral Carlos Fre-
derico Santos, a prisão do ex-
ministro é necessária porque
há risco de que ele oculte ou
destrua provas relevantes para
as investigações sobre os ata-
ques golpistas do dia 8 de ja-
neiro. À época, Torres estava
em viagem aos EUA e retornou
ao Brasil no dia 14. PÁGINA 11

Lula toma 5a dose e governo lança
Movimento Nacional de Vacinação 

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

Salário mínimo R$ 1.302,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(01/02) 13,75%
Poupança 3
28/2) 0,58%
TR (prefixada)
(jan./23) 0,0830%

IGP-M 0,21% (jan.)
IPCA 0,55% (jan.)
CDI
0,87 até o dia 27/fev.
OURO
BM&F/grama R$ 300,00
EURO Comercial 
Compra: 5,5224 Venda: 5,5231

EURO turismo 
Compra: 5,5467 Venda: 5,7267
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1954 Venda: 5,1960
DÓLAR comercial
Compra: 5,2061 Venda: 5,2067
DÓLAR turismo
Compra: 5,2122 Venda: 5,3922

RAIZEN PN N2 3.040 +5.19 +0.150

SAO MARTINHOON NM 27.29 +5.12 +1.33

ALPARGATAS PN N1 9.70 +2.75 +0.26

EZTEC ON NM 12.93 +2.70 +0.34

MULTIPLAN ON N2 25.10 +2.41 +0.59

HAPVIDA ON NM 4.55 −4.21 −0.20

CVC BRASIL ON NM 3.26 −4.12 −0.14

QUALICORP ON NM 4.73 −3.67 −0.18

PETZ ON NM 6.68 −3.47 −0.24

BANCO PAN PN N1 5.18 −3.00 −0.16

PETROBRAS PN N2 26.15 +0.69 +0.18

VALE ON NM 85.04 0.00 0.00

PETROBRAS ON N2 30.07 +1.66 +0.49

ITAUUNIBANCOPN N1 25.34 −1.29 −0.33

BRASIL ON EX NM 39.93 −1.36 −0.55

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 32.889,09 +0,22

NASDAQ Composite 11.466,979 +0,63

Euro STOXX 50 4.251,34 +1,29

CAC 40 7.295,55 +1,51

FTSE 100 7.935,11 +0,72

DAX 30 15.381,43 +1,13

Preço % Oscil.

IBOVESPA:  -0,08% / 105.711,05 / -87,38 / Volume: R$ 17.573.681.862 / Negócios: 3.050.928
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Economia

Bovespa tem leve 
queda de 0,08%; dólar 
fecha em alta de 0,13%   

Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa)  e dólar osci-
laram entre alta e baixa duran-
te todo o dia, e fecharam pró-
ximos da estabilidade ontem.
O mercado esperava uma defi-
nição sobre a retomada da co-
brança de impostos federais
sobre combustíveis, mas após
a decisão, os ativos continua-
ram próximos do zero a zero.

O Ibovespa (Índice Bovspa)
fechou em baixa de 0,08%, a
105.711 pontos. O dólar co-
mercial à vista fechou em alta
de 0,13%, a R$ 5,205. Na míni-
ma do dia, a moeda chegou a
atingir a cotação de 5,17.

No mercado de juros, a ten-
dência é de queda. Nos contra-
tos com vencimento em janei-
ro de 2024, as taxas passaram
de 13,46% do fechamento da
última sexta-feira para 13,37%
ao ano. Para janeiro de 2025,
os juros saíram de 12,77% para
12,62%. No vencimento em ja-
neiro de 2027, as taxas recua-
ram de 13,06% para 12,85%.

O governo Lula decidiu que
vai voltar a cobrar impostos da
comercialização de combustí-
veis no país. A cobrança, no
entanto, será com alíquotas
diferentes.

As ações ordinárias da Pe-
trobras fecharam ontem em
alta de 1,65%, e a preferenciais
subiram 0,69%. Os papéis os-
cilaram bastante. Na máxima
do dia, o papel ordinário che-
gou a subir quase 3%.

Os bancos também tiveram
papel importante no desem-
penho do índice nesta segun-
da. Dados do Banco Central
mostraram queda de 2,4% no
saldo de crédito concedido no
país em janeiro na compara-
ção com dezembro.

A ação ordinária do Banco
do Brasil fechou em baixa de
1,35%. As ações ordinárias e
preferenciais do Bradesco caí-
ram 0,08% e 0,97%, respectiva-
mente. A preferencial do Itaú
Unibanco recuou 1,28%. A
Unit do Santander Brasil teve
baixa de 0,75%.

Nesta segunda, foi divulga-
do o dado de encomendas de
bens de capital pela indústria
americana. Houve um au-
mento de 0,8% em janeiro na
comparação com dezembro.

Em Nova York, o índice
Dow Jones fechou em alta de
0,22%. O S&P 500 subiu 0,31%.
O índice Nasdaq encerrou
com avanço de 0,63%.

Terça-feira, 28 de fevereiro de 2023

EM 1º DE MARÇO

Fazenda confirma retomada
da tributação sobre gasolina 
O

Ministério da Fazen-
da confirmou ontem
que a gasolina e o

etanol voltarão a ser tributados
em 1º de março.

As alíquotas, porém, serão di-
ferenciadas, de forma que os
combustíveis fósseis sofram
uma cobrança maior.

Antes da desoneração dos
combustíveis ser adotada no
governo de Jair Bolsonaro, as
alíquotas dos tributos federais
já eram distintas. Os valores
eram de até R$ 0,69 por litro da
gasolina e de R$ 0,24 por litro
de etanol.

Segundo a pasta, a nova mo-
delagem está em discussão en-
tre o governo e a Petrobras. O se-

cretário-executivo da Fazenda,
Gabriel Galípolo, viajou ao Rio
de Janeiro para se reunir com di-
retores da companhia e debater
o assunto.

A Fazenda afirma, via asses-
soria de imprensa, que "está as-
segurada 100% da arrecadação"
projetada com a retomada de
tributos sobre combustíveis,
conforme anunciado em 12 de
janeiro.

Na ocasião, o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad (PT),
anunciou um pacote de medi-
das para reduzir o rombo fiscal
previsto para 2023. A arrecada-
ção projetada com a reoneração
de gasolina e etanol a partir de
1º de março é de R$ 28,9 bilhões.

A decisão de cobrar mais tri-
butos sobre gasolina do que so-
bre o etanol, segundo o governo,
busca alinhar a medida com três
princípios de sustentabilidade
perseguidos pela gestão de Luiz
Inácio Lula da Silva (PT): am-
biental (onerando mais o com-
bustível fóssil), social (tentando
reduzir o impacto sobre o con-
sumidor) e econômico (preser-
vando a arrecadação).

A MP para prorrogar a deso-
neração completa de PIS e Co-
fins sobre os combustíveis foi
assinada por Lula em 1º de ja-
neiro. A medida foi adotada ini-
cialmente por seu antecessor
em 2022, numa tentativa de Bol-
sonaro de conter a escalada de

preços nas bombas em pleno
ano eleitoral.

Durante a transição de gover-
no, a manutenção das alíquotas
zeradas enfrentou resistências
da equipe do ministro da Fazen-
da, que queria recuperar uma
parcela maior da arrecadação. O
contraponto veio justamente da
ala política, que pressionou pela
extensão do benefício tributário
de olho num impacto mais pro-
longado sobre o bolso dos con-
sumidores.

Em janeiro, Haddad não des-
cartou a possibilidade de Lula
prorrogar a medida, reduzindo
o potencial de receitas, mas
mantendo o alívio para o bolso
dos consumidores.

MERCADOS

Concessões de empréstimos
para empresas caem 24,8% 

As concessões de emprésti-
mos para empresas com recur-
sos livres -em que as taxas são
negociadas livremente entre
bancos e clientes- somaram R$
181,6 bilhões em janeiro. O valor
representa um recuo de 24,8%
em relação a dezembro de 2022,
quando foram concedidos R$
241,4 bilhões, informou o Banco
Central ontem.

Já o saldo de crédito para
clientes corporativos nos recur-
sos livres caiu 3,5%, de R$ 1,4 tri-
lhão em dezembro de 2022 para
R$ 1,357 trilhão em janeiro deste
ano. No total, incluindo crédito
direcionado (aquele que possui
parâmetros regulamentados pelo
governo), houve queda de 2,4%,
para R$ 2,094 trilhões (ante R$
2,145 trilhões).

Os dados foram divulgados
em meio ao temor crescente com
a possibilidade de uma crise de
crédito no país, puxada pelo alto
patamar dos juros -hoje a taxa bá-
sica (Selic) está em 13,75% ao
ano- e pelo caso das Americanas.

Apesar da redução no crédito
a empresas no primeiro mês des-
te ano, o chefe do departamento
de estatísticas do BC, Fernando
Rocha, afirmou que o impacto do
caso da varejista nas estatísticas

de janeiro ainda é "incipiente".
"É muito cedo para dizer. O

primeiro anúncio do caso das
Americanas aconteceu por volta
de 9 de janeiro [divulgação foi em
11 de janeiro], então, pegamos
todas as concessões ocorridas no
mês, o saldo no final de janeiro, o
impacto ainda é incipiente, mui-
to inicial", disse.

"O que a gente viu nos dados
de janeiro é que a redução do cré-
dito para pessoas jurídicas tem
um forte caráter sazonal", acres-
centou. O técnico do BC aponta
que há uma tendência de cresci-
mento de liberação de crédito ao
final de cada trimestre e uma re-
versão com queda no início de
cada trimestre seguinte.

"As principais modalidades
que tiveram redução no saldo
dentro das operações do crédito
livre com pessoas jurídicas foram
aquelas que apresentam com-
portamento sazonal, principal-
mente relacionadas à antecipa-
ção de recebíveis, seja por des-
conto de duplicatas e recebíveis,
seja a antecipação de fatura do
cartão de crédito", destacou.

O BC mostrou também que o
estoque total de crédito no Brasil
caiu 0,3% no mês, a R$ 5,317 tri-
lhões. Já as concessões totais de

empréstimos para empresas e fa-
mílias no Brasil recuaram 15,3%
em janeiro deste ano em relação
a dezembro de 2022, informou
também o BC.

A inadimplência total no seg-
mento de recursos livres ficou
em 4,5% em janeiro, contra 4,2%
no mês anterior. Em 12 meses,
houve um aumento significativo
de 1,2%.

Apenas entre pessoas jurídi-
cas, a inadimplência atingiu 2,3%
no primeiro mês deste ano, au-
mento de 0,2% na comparação
com dezembro de 2022.

Nos últimos dias, o Ministé-
rio da Fazenda passou a emitir
alertas mais contundentes sobre
a possibilidade de uma crise de
crédito no país. O caso America-
nas, varejista que pediu recupe-
ração judicial em janeiro após
revelar problemas contábeis,
também contribui ao ampliar a
aversão dos bancos em conce-
der crédito.

Para uma ala de economistas,
os riscos para a atividade econô-
mica, o aumento da inadimplên-
cia e os sinais de maiores dificul-
dades financeiras enfrentadas
por empresas podem levar o BC a
reavaliar seu cenário com a ante-
cipação do corte da Selic.

JANEIRO

70,1 milhões 
de brasileiros
estão
inadimplentes

Em cinco anos, o número
de brasileiros inadimplen-
tes passou de 59,3 milhões,
em janeiro de 2018,  para
70,1 milhões, em janeiro de
2023, um recorde na série
histórica. É o que mostra es-
tudo inédito da Serasa Ex-
perian, divulgado ontem em
Brasília.  

Não só a inadimplência
cresceu, como o valor das dí-
vidas também. Em média, ca-
da inadimplente deve R$
4.612,30. Em janeiro de 2018,
era R$ 3.926,40. Houve um
crescimento de 19% no pe-
ríodo.

Em relação à faixa etária,
os idosos com 60 anos ou
mais estão entre os mais im-
pactados. Os endividados au-
mentaram 17%, em compa-
ração a outras faixas etárias,
com alta de 12%.

As mulheres estão com
mais dívidas a pagar em rela-
ção aos homens. Entre elas, a
alta foi de 18% no valor das
dívidas; e entre eles, 16%. As
dívidas que mais subiram fo-
ram as financeiras, com ele-
vação de 71%.

SERASA

Contas públicas têm superávit 
de R$ 78,3 bilhões em janeiro

As contas do governo central
começaram o ano com um su-
perávit de R$ 78,3 bilhões, infor-
mou o Tesouro Nacional nesta
segunda-feira.

Em valores nominais, o resul-
tado é o melhor para um mês de
janeiro em toda a série histórica,
iniciada em 1997. Quando os
dados de anos anteriores são
corrigidos pela inflação, o mês
de janeiro de 2023 é o segundo
melhor da série, atrás do resul-
tado do mês em 2022 (R$ 81,2
bilhões).

O superávit indica que o go-
verno arrecadou mais do que
gastou no mês passado. O resul-
tado inclui as contas do Tesouro
Nacional, da Previdência e do

Banco Central.
"O resultado observado em

janeiro de 2023 é o melhor resul-
tado já observado em toda a sé-
rie histórica, corrigido pelo IP-
CA, para o primeiro ano de um
novo mandato", diz o órgão.

Segundo o Tesouro, os au-
mentos expressivos nas receitas
administradas pela Receita Fe-
deral e também na arrecadação
não tributária, como dividen-
dos, contribuíram para o núme-
ro positivo no primeiro mês do
ano. A receita líquida do gover-
no teve uma alta real (já descon-
tada a inflação) de 2,4% na com-
paração com janeiro de 2022.

Na quinta-feira passada, o
Fisco já havia anunciado que a

arrecadação somou R$ 251,7 bi-
lhões em janeiro, um recorde
histórico na série iniciada em
1995.

Por outro lado, as despesas ti-
veram um crescimento real de
6,0%. A explicação, de acordo
com o Tesouro, é o avanço de R$
3,8 bilhões nas despesas com
benefícios previdenciários e de
R$ 5,7 bilhões com o Auxílio
Brasil (que voltará a se chamar
Bolsa Família), na comparação
com janeiro de 2022.

O resultado primário é obtido
pela diferença entre receitas e
despesas do governo.

Neste ano, a LDO (Lei de Di-
retrizes Orçamentárias) autori-
za um déficit de até R$ 65,9 bi-

lhões. No entanto, no fim de
2022, o Congresso aprovou uma
emenda constitucional que au-
torizou a ampliação de despesas
em R$ 168,2 bilhões sem que is-
so impactasse a meta fiscal.

O déficit efetivamente previs-
to no Orçamento deste ano é de
R$ 228,1 bilhões. O time do mi-
nistro da Fazenda, Fernando
Haddad (PT), tenta reduzir o
rombo com um pacote de medi-
das, focadas principalmente na
recuperação de receitas.

No ano passado, as contas do
governo central tiveram um su-
perávit de R$ 54,1 bilhões, o pri-
meiro desde 2013, revertendo
uma trajetória de oito anos con-
secutivos de saldos negativos.

MELHOR DESDE 1997

Justiça decreta falência
da ‘chocolates’ Pan

SÃO PAULO

O juiz Marcello do Amaral
Perino, da 1ª Vara Regional de
Competência Empresarial e de
Conflitos Relacionados à Arbi-
tragem de São Paulo, decretou
ontem a falência da fábrica de
chocolates Pan (Produtos Ali-
mentícios Nacionais).

No dia 13 deste mês, a em-
presa havia apresentado o pe-
dido de autofalência dentro do
processo de recuperação judi-
cial pelo qual passava desde
2020.

Nos últimos anos, como
mostrou reportagem da Folha
de S.Paulo, a companhia fez
muitas demissões, e a fábrica
em São Caetano do Sul (ABC
paulista) está em estado de
abandono. Segundo a decisão
desta segunda, a empresa ain-
da tem 52 funcionários diretos.

"Tendo em vista a inviabili-
dade de manutenção da em-
presa que possui longa lista de
débitos e não apresenta plano
viável para recuperação judi-
cial e evidenciada, também, a
sua inviabilidade econômica",
escreveu o juiz, "hei por bem
convolar a recuperação judi-
cial em falência".

O termo jurídico para a
transformação de um processo
de recuperação judicial em fa-
lência é a convolação.

Na decisão, Marcello Perino
diz que somadas as dívidas
com todas as Fazendas (esta-
dual, municipal e federal), a fá-
brica de chocolates Pan deve
R$ 244,8 milhões.

"Pelo que se infere dos au-
tos, é avessa a recuperanda ao
pagamento de seus tributos,
pratica condutas inidôneas,
omite o pagamento da dívida,

oferta garantias sem lastro, não
indica a localização de ativos e
apresenta garantias insuficien-
tes", escreveu, na decisão.

Com a Prefeitura de São
Caetano do Sul, a dívida de IP-
TU estaria em R$ 1,9 milhão,
segundo a decisão, mas pes-
soas que conhecem a situação
da empresa dizem que o débi-
to total com o município chega
a R$ 8 milhões.

Segundo a decisão de falên-
cia, a Pan informou no proces-
so que suas dívidas de impos-
tos estaduais anteriores ao
processo de recuperação judi-
cial estão garantido pela pe-
nhora de imóveis que estariam
avaliados em R$ 180 milhões.

Nos 12 meses anteriores ao
pedido de autofalência, a fá-
brica da Pan estava faturamen-
to, anualmente, cerca de R$
800 mil, segundo a decisão
desta segunda. O valor era in-
suficiente para cumprir com as
negociações previstas no pro-
cesso de recuperação.

Agora, com a falência de-
cretada, a administradora ju-
dicial dará início ao encerra-
mento definitivo da fábrica. As
instalações são lacradas e os
ativos são vendidos. O dinhei-
ro arrecadado é usado para pa-
gar os credores.

A ordem de prioridade é si-
milar à prevista na recupera-
ção judicial. Trabalhadores,
micro e pequenos empresários
têm prioridade no recebimen-
to, nesta ordem. Depois, são
atendidos os credores que não
possuem garantia real, como
bancos e fornecedores. Os dé-
bitos tributários vêm em quar-
to na lista de prioridades.

As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21)

3556-3030
96865-1628
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Rio de Janeiro
Terça-feira, 28 de fevereiro de 2023

Menino de 7 anos
morre ao cair de janela
na Zona Norte do Rio

ANDARAÍ

A Polícia Civil do Rio de Ja-
neiro investiga a morte do me-
nino Hallan Luis Silva Ramos, 7,
que não resistiu à queda da ja-
nela do apartamento onde mo-
rava, no Andaraí, zona norte da
cidade. De acordo com teste-
munhas, ele tentou ir de uma
janela para outra, se desequili-
brou e caiu de uma altura de
cerca de 20 metros.

O caso ocorreu por volta de
meio-dia do domingo passado.
Segundo depoimento de um
policial militar, primeiro a che-
gar ao local, a criança estava so-
zinha em casa com o irmão, de
9 anos. A mãe, de acordo com
vizinhos, teria ido a um passeio
de barco. Não há informações

sobre o pai da criança.
A investigação está sob res-

ponsabilidade da 20ª DP (Vila
Isabel), que instaurou um pro-
cedimento para apurar a sus-
peita de abandono de incapaz
seguido de morte. De acordo
com investigadores, a mãe,
identificada como Jéssica, só
conseguiu ser contatada na noi-
te de domingo e até a manhã de
ontem não havia prestado de-
poimento.

Em suas redes sociais, ela ne-
gou que tenha deixado os filhos
sozinhos. 

Segundo registro de ocor-
rência, bombeiros chegaram
após 15 minutos ao local, mas a
criança já estava morta.

EDUCAÇÃO

Rede municipal do Rio tem 
déficit de 6 mil professores
N

os últimos 10 anos, o
número de professores
na rede municipal de

ensino do Rio de Janeiro, caiu de
42.536 em 2013 para 36.416 em
2023, representando redução de
6.120 profissionais. Na área de
apoio à educação, houve uma
queda de 16.712 em 2014 para
12.186 este ano. São 4.018 profis-
sionais a menos. O levantamen-
to foi feito pela vereadora Lucia-
na Boiteux (PSOL), a partir de
dados oficiais da Prefeitura do
Rio de Janeiro.  

Segundo o levantamento, os
mais prejudicados são crianças
carentes e periféricas, principal-
mente as que precisam de vagas

em creches, além de mulheres ne-
gras que precisam deixar seus fi-
lhos na escola para trabalhar. Ou-
tro dado alarmante é quanto ao
baixo número de profissionais pa-
ra atender aqueles com necessi-
dades especiais. A vereadora Lu-
ciana Boiteux alerta que esta reali-
dade não é nova e tem se repetido
a cada ano letivo que se inicia. Pa-
ra ela, além de prejudicar os estu-
dantes a situação também é péssi-
ma para os professores.

"O levantamento aponta que
esta falta de investimento em edu-
cação pública do Rio vai afetar di-
retamente a saúde dos profissio-
nais de educação", afirmou a ve-
readora. "Vemos no cotidiano a

falta de condições de trabalho
com turmas superlotadas e ausên-
cia na valorização dos salários que
se encontram defasados, proble-
mas antigos na rede", declarou a
parlamentar em entrevista à Ra-
dioagência Nacional.

"A lista para migração em 2022
contava com mais de 8.600 profes-
sores aptos a mudar para o regime
de 40h. Isso explica porque todo
início de ano temos turmas sem
aulas. Só no ano de 2021, 1.834
(professores) deixaram a rede em
definitivo", informou Boiteux.
“Para solucionar este problema, é
imprescindível realizar novos
concursos públicos e convocar os
aprovados dos concursos que ain-

da estão com validade. Além dis-
so, garantir a migração dos milha-
res de professores que querem
ampliar sua jornada de trabalho
para 40h e que hoje já dobram sua
carga horária por meio da Dupla
Regência, ou seja, realização de
hora extra”, explica a vereadora.

Na última semana, a Secreta-
ria Municipal de Educação
(SME) emitiu nota esclarecendo
que anunciou a contratação
temporária de 670 profissionais
para suprir afastamentos tempo-
rários e convocou 570 professo-
res aprovados em concursos an-
teriores, totalizando 1.240 novos
docentes, que entrarão na rede
nas próximas semanas. 

VERÃO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
05:48 18:21

22º34º 85%
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AGU vai pedir R$ 100
milhões de indenização
a financiadores de 8/1 

TERRORISMO

A AGU (Advocacia Geral da
União) prepara uma nova
ação contra mais de 50 pes-
soas físicas e empresas que fi-
nanciaram o transporte dos
vândalos que atacaram as se-
des dos Três Poderes em 8 de
janeiro.

Segundo a reportagem apu-
rou, dessa vez, a ação civil pú-
blica pedirá indenização no
valor de R$ 100 milhões por
danos imateriais coletivos.

No entendimento da AGU,
cabe condenação por danos
imateriais, ou morais, coleti-
vos quando há violações, de
forma injusta e intolerável, à
legislação e aos valores funda-
mentais da sociedade, provo-
cando repulsa e indignação na
consciência coletiva.

Essa já é a terceira ações
proposta pela AGU na busca
da reparação pelos atos de
vandalismo em janeiro. Na

primeira, obteve o bloqueio de
bens de pessoas e empresas
que financiaram a ida de ôni-
bus a Brasília com base em
uma relação fornecida pela
ANTT (Agência Nacional de
Transportes Terrestres).

Na segunda, protocolada
em 13 de fevereiro na Justiça
Federal do Distrito Federal, o
advogado-geral da União, Jor-
ge Messias, pediu o ressarci-
mento de R$ 20,7 milhões pe-
los danos materiais causados
ao Congresso Nacional, ao Pa-
lácio do Planalto e ao STF (Su-
premo Tribunal Federal).

O valor solicitado agora é
quase cinco vezes maior do
que o pedido na última ação. A
tese da AGU de que o episódio
causou o dano imaterial cole-
tivo é embasada em preceden-
tes judiciais de diversas Cor-
tes, entre elas, o STJ (Superior
Tribunal de Justiça).

TERROR EM BRASÍLIA

STF julgará militares que
cometeram crimes no 8/1
O

ministro Alexandre
de Moraes fixou on-
tem competência do

STF (Supremo Tribunal Fede-
ral) para processar e julgar cri-
mes praticados nos atos golpis-
tas do dia 8 de janeiro, indepen-
dentemente de os investigados
serem civis ou militares.

Ele também autorizou a ins-
tauração de procedimento in-
vestigatório, pela Polícia Fede-
ral, de eventuais crimes cometi-
dos por integrantes das Forças
Armadas e Polícias Militares re-
lacionados "aos atentados con-
tra a democracia que culmina-
ram com os atos criminosos e

terroristas do dia 8 de janeiro
de 2023".

Havia dúvidas se, nesses ca-
sos, quem julgaria os militares
seria o Supremo ou a Justiça
Militar.

"O Código Penal Militar não
tutela a pessoa do militar, mas
sim a  dignidade da própria

instituição das Forças Arma-
das competência ad institutio-
nem, conforme pacificamente
decidido por  esta  Suprema
Corte ao definir que a Justiça
Militar não julga 'crimes de
militares', mas sim 'crimes mi-
litares'", diz o ministro em sua
decisão.

Governo lança movimento nacional de vacinação
O Ministério da Saúde lançou

ontem o Movimento Nacional
pela Vacinação, uma campanha
que tem como principal objetivo
retomar índices altos de cobertu-
ras vacinais no Brasil, que estão
em declínio há seis anos.  

O lançamento da mobilização
ocorreu durante evento em uma
Unidade Básica de Saúde (UBS),
no Guará, região administrativa
do Distrito Federal, com a pre-
sença do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e da ministra da
Saúde, Nísia Trindade. A soleni-
dade também contou com a par-
ticipação do vice-presidente e

ministro da Indústria e Comér-
cio, Geraldo Alckmin, da primei-
ra-dama Janja da Silva e da gover-
nadora em exercício do DF, Celi-
na Leão (PP).

Desde 2016, a cobertura vaci-
nal de diferentes imunizantes es-
tá bem abaixo de 95%, que é o ín-
dice recomendado pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS).
De acordo com dados do próprio
Ministério da Saúde, a cobertura
vacinal da população ficou em
66,06% no ano passado.

Em 2021, ano que registrou
maior mortalidade pela pande-
mia de covid-19, esse indicador

não passou de 61%. Em anos an-
teriores, ficou abaixo de 80%. A
última vez que o país registrou ín-
dice satisfatório de vacinação foi
em 2015, quando cerca de 95% do
público-alvo foi vacinado.

"A gente tem que ter consciên-
cia de que o Brasil já foi o país
campeão mundial de vacinação.
Era o (país) mais respeitado do
mundo pela capacidade das nos-
sas enfermeiras e enfermeiros da
injeção", destacou Lula durante
discurso de lançamento da cam-
panha. O presidente fez um apelo
para que a população atualize o
calendário de vacinação.  

"É importante a gente garan-
tir que as pessoas tomem a vaci-
na para evitar desgraças maiores
na vida da gente. Não querer to-
mar vacina é um direito de qual-
quer um, mas tomar vacina é um
gesto de responsabilidade", afir-
mou Lula, que ainda repudiou o
negacionismo contra a eficácia
dos imunizantes: "que a gente
não acredite no negacionismo,
nem bobagens que se fala contra
a vacina". A campanha será re-
forçada com inserções publicitá-
rias nos meios de comunicação
para estimular as pessoas a irem
aos postos.

SAÚDE

Gilmar manda 
Pacheco dizer porquê  
não oficializou CPI 

ATOS GOLPISTAS

O ministro Gilmar Mendes,
do STF (Supremo Tribunal Fe-
deral), deu 10 dias para que o
presidente do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG), explique
o porquê de ainda não ter lido
o ato de criação da CPI dos
Atos Antidemocráticos realiza-
dos em 8 de janeiro.

O magistrado analisa uma
ação apresentada pela senado-
ra Soraya Thronicke (União
Brasil-MS).

Em 10 de janeiro, o parla-
mentar havia dito considerar
"muito adequado" que os atos
de vandalismo nas sedes de
prédios dos Três Poderes fos-
sem objetos de uma CPI.

"No entanto, ele ainda não
realizou a leitura do requeri-
mento inicial. A medida é ne-
cessária para formalizar a
criação do grupo de trabalho

no Senado.
Em outra frente, o ministro

Alexandre de Moraes prorro-
gou, por mais 60 dias, o inqué-
rito que investiga a suposta
omissão de autoridades do
Distrito Federal que levaram
aos atos de vandalismo.

Ele apontou que a PF (Polí-
cia Federal) pediu mais tempo
para apurar o caso.

Entre os alvos do inquérito
estão o governador afastado
Ibaneis Rocha (MDB) e Ander-
son Torres, ex-secretário de
Segurança Pública do DF.

O requerimento foi protoco-
lado em 8 de janeiro, logo após
os ataques às sedes dos Três
Poderes. Até a última atualiza-
ção desta reportagem, a ação
contava com 39 assinaturas, 12
a mais que o mínimo necessá-
rio para instalação da CPI.

PGR quer manter Torres na cadeia 
para evitar destruição de provas

A PGR (Procuradoria-Geral
da República) pediu ao STF (Su-
premo Tribunal Federal) que
mantenha a prisão preventiva
do ex-ministro da Justiça e ex-
secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal Anderson
Torres, sob o argumento de pro-
teção à ordem pública e ao pro-
cesso criminal.

De acordo com o pedido feito
ao Supremo, assinado pelo sub-
procurador-geral Carlos Frede-
rico Santos, a prisão do ex-mi-
nistro é necessária porque há
risco de que ele oculte ou des-

trua provas relevantes para as
investigações sobre os ataques
golpistas do dia 8 de janeiro.

À época, Torres estava em
viagem aos EUA e retornou ao
Brasil no dia 14. Ele comandava
na ocasião a Segurança Pública
do governo Ibaneis Rocha
(MDB), afastado do cargo por
decisão do ministro Alexandre
de Moraes.

Como revelou a Folha de
S.Paulo, em busca e apreensão
realizada em sua residência, a
Polícia Federal encontrou uma
minuta (proposta) de decreto

para o então presidente Jair Bol-
sonaro (PL) instaurar estado de
defesa na sede do TSE (Tribunal
Superior Eleitoral).

Segundo a PGR, "estivesse o
investigado em solo nacional
gozando de liberdade, possivel-
mente esse e outros elementos
de prova seriam ocultados ou
destruídos, assim como ocorreu
com seu aparelho celular, deixa-
do nos Estados Unidos da Amé-
rica de maneira a impedir a ex-
tração de dados e análise da
prova, o que demonstra ausên-
cia de cooperação para o escla-

recimento dos fatos".
"Não há, no momento, como

dissociar as condutas omissivas
de Anderson Gustavo Torres dos
atos ocorridos no dia 8 de janei-
ro de 2023, com ataque às insti-
tuições democráticas e depre-
dação e vandalismo dos prédios
públicos na praça dos Três Po-
deres. Permanecem, portanto,
inabalados os motivos da decre-
tação de sua prisão preventiva,
embasados na garantia da or-
dem pública, agora robusteci-
dos com os novos elementos de
prova", afirma o órgão.

PEDIDO AO STF

Terça-feira, 28 de fevereiro de 2023
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Justiça homologa US$
60 mi recuperados de
desvios na gestão Maluf

CORRUPÇÃO

A Justiça de São Paulo homo-
logou na última sexta-feira o
acordo entre o Ministério Públi-
co paulista, a Procuradoria-Ge-
ral do Município e empresas
envolvidas no escândalo de
desvios de verbas da Prefeitura
de São Paulo durante a gestão
Paulo Maluf (1993-1996) que
devolverá US$ 44 milhões (cer-
ca de R$ 227,4 milhões) aos co-
fres municipais.

Com isso, o valor deve ser
pago de uma só vez à prefeitura.
Em 2017, o ex-prefeito foi con-
denado a nove anos e sete me-
ses de prisão pelo caso. Maluf,
91, cumpre prisão domiciliar.

A sentença da 4ª Vara de Fa-
zenda Pública do Tribunal de
Justiça paulista também encer-
ra o processo judicial contra a
empresa Eucatex (pertencente
à família Maluf) e das offshores
Kildare, Durant e MacDoel, que
serviram de intermediárias para
que o dinheiro desviado.

O valor total do acordo chega
a US$ 60 milhões (cerca de R$
310 milhões), incluídas as cus-
tas dos processos internacio-
nais que envolveram o caso. A
recuperação dos valores foi pos-
sível após a procuradoria do
município contratar serviços ju-
rídicos no exterior com a inten-
ção de ser ressarcida.

O dinheiro é referente a des-
vios na construção da avenida
Água Espraiada, hoje chamada
Jornalista Roberto Marinho, na
zona sul da capital, e no túnel
Ayrton Senna.

Em 2017, o ex-prefeito foi
condenado a nove anos e sete
meses de prisão pelo caso.
Maluf, 91, cumpre prisão do-
miciliar.

Com o acordo, as três offsho-
res devem ser liquidadas e a Eu-
catex será excluída dos proces-
sos judiciais que a Promotoria
move no caso, além de ter as
contas desbloqueadas. A em-
presa da família Maluf pagará

US$ 7 milhões do próprio caixa.
O encerramento do proces-

so não exclui, porém, as medi-
das judiciais contra os mem-
bros da família Maluf. O Mi-
nistério Público ainda quer
obter o pagamento de US$ 250
milhões a partir de seus patri-
mônios pessoais.

O acordo é resultado de
uma ação civil pública propos-
ta em 2001 pelos promotores
Silvio Marques, Karyna Mori e
José Carlos Blatt, da Promoto-
ria do Patrimônio Público, con-
tra Maluf, membros de sua fa-
mília e empresas envolvidas
nos desvios. Segundo a investi-
gação, os US$ 300 milhões des-
viados foram para contas ban-
cárias em paraísos fiscais como
ilhas Jersey, Suíça e Ilhas Vir-
gens Britânicas.

Somado a termos assinados
com bancos internacionais que
chegaram a US$ 55 milhões e a
outras repatriações de valores
que envolvem o caso, os pro-
motores calculam que o total
recuperado no caso é de mais
de US$ 100 milhões. É menos
do que o valor do prejuízo ao
município com os desvios, que,
segundo o Ministério Público.

À época do anúncio do acor-
do, há um mês, a Eucatex afir-
mou que o acordo "põe fim a
uma duradoura controvérsia
jurídica em múltiplas jurisdi-
ções relacionada a aconteci-
mentos de 1997 e que levou a li-
quidação judicial de veículos
constituídos nas Ilhas Virgens
Britânicas que detinham um
percentual relevante do capital
social" da empresa.

A família Maluf já respon-
deu a processos em três paí-
ses, além do Brasil, pelo caso.
O ex-prefeito e seu filho tive-
ram a prisão decretada nos Es-
tados Unidos e na França,
além do pagamento de mul-
tas, e entraram na difusão ver-
melha da Interpol à época.

CISJORDÂNIA

Violência se agrava um 
dia após tentativa de Paz 
A

espiral de violência
que assola a Cisjordâ-
nia desde o início do

ano deu mostras de estar longe
do fim nesta segunda-feira, um
dia depois de Israel e Palestina
se comprometerem a trabalhar
juntos para dar um basta à situa-
ção em um encontro na vizinha
Jordânia.

Huwara, uma cidade no nor-
te do território ocupado, ama-
nheceu em chamas depois que
um grupo de colonos israelen-
ses invadiu a área na noite de
domingo. O ato foi uma represá-
lia ao assassinato de dois con-
terrâneos seus horas antes, no

que o governo de Binyamin Ne-
tanyahu --o mais a direita a ocu-
par o poder no país-- havia ta-
chado de um ato de terrorismo.

O incêndio atingiu cerca de
30 residências e cem veículos, de
acordo com um funcionário da
prefeitura, e deixou mais de 350
moradores feridos. "Queimaram
tudo que encontraram pela fren-
te. Nem as árvores escaparam",
afirmou Kamal Odeh, um habi-
tante local, à AFP. Em uma cida-
de próxima, Zaatara, um colono
israelense ainda matou a tiros
um palestino de 37 anos.

Em uma atitude incomum,
Israel pediu calma aos colonos -

-o incidente acontece em meio a
uma escalada das tensões com
os palestinos que já tiraram a vi-
da de 75 pessoas, entre militan-
tes, soldados e civis. Destas, 63
são palestinos e 11 israelenses.
Uma mulher ucraniana também
estava entre os falecidos.

"Peço que não façam justiça
por conta própria, e que deixem
as forças de segurança cumpri-
rem sua missão", afirmou Neta-
nyahu. O ministro da Defesa is-
raelense, Yoav Gallant, fez coro
ao premiê em uma visita a Hu-
wara, pedindo calma e dizendo
que "não se pode tolerar esta si-
tuação, na qual os cidadãos fa-

zem justiça por conta própria".
"Esperamos dias difíceis pela
frente", completou.

Organizações israelenses de
defesa dos direitos humanos
acusaram o governo de Bibi, co-
mo o líder é conhecido, de ter
apoiado um pogrom --o termo
designa ataques contra judeus
comuns no Leste Europeu nos
séculos 19 e 20. Já Mahmud Ab-
bas, presidente da Autoridade
Palestina (concebida como um
governo de transição até o esta-
belecimento de um Estado),
afirmou que Tel Aviv havia res-
paldado "atos terroristas come-
tidos pelos colonos".

Reino Unido e União Europeia chegam 
a novo acordo sobre Irlanda do Norte 

O Reino Unido e a União Eu-
ropeia chegaram a acordo on-
tem a respeito do imbróglio en-
volvendo questões aduaneiras
entre Irlanda, Irlanda do Norte e
Grã-Bretanha, um dos pontos
mais controversos das negocia-
ções do brexit, como ficou co-
nhecida a saída dos britânicos
do bloco europeu.

Em Windsor, no Reino Uni-
do, a presidente da Comissão
Europeia, Ursula von der Leyen
(foto), reuniu-se com o primei-
ro-ministro, Rishi Sunak, ele
próprio apoiador do divórcio
entre o país e o bloco, que gerou
o desentendimento em primeiro
lugar. Em entrevista coletiva
após o encontro, os dois chama-
ram o acordo de "começo de um
novo capítulo" na relação entre
União Europeia e Reino Unido.

O novo pacto ainda precisa
da aprovação do Parlamento e
terá pontos a serem implemen-
tados gradualmente ao longo de

2023 e 2024.
As discussões giraram em

torno do fato de que um proto-
colo do brexit manteve a Irlanda
do Norte no mercado único eu-
ropeu para evitar a criação de
uma fronteira dura com a Irlan-
da, ao sul, o que poderia soprar
as brasas de décadas de conflito
violento pela unificação da ilha
irlandesa, relativamente pacifi-
cado desde o fim da década de
1990. Adotado o novo pacto, o
governo britânico afirma que irá
retirar de tramitação projeto de
lei que regulamenta o protocolo.

Tentativas de implementar
leis que efetivamente desrespei-
tariam o direito internacional
foram feitas pelo ex-primeiro-
ministro, Boris Johnson, o que
elevou as tensões envolvendo a
controvérsia e resultou em pro-
cessos da UE contra o Reino
Unido. Segundo o governo bri-
tânico, aprovado o novo plano, a
União Europeia irá retirar todas

as ações legais contra o país re-
lativas ao caso.

O acordo da década de 1990
definiu, por exemplo, o status
constitucional da Irlanda do
Norte como parte integrante do
Reino Unido, mas também um
princípio a partir do qual o norte
e o sul irlandeses poderiam uni-
ficar a ilha se os dois governos
locais assim o decidirem e a
criação de um compartilhamen-
to do poder entre lados a favor e

contrários à permanência no
Reino Unido.

O novo acordo desta segun-
da-feira retira barreiras adua-
neiras sobre comércio de uma
série de produtos entre a Grã-
Bretanha e a Irlanda do Norte. A
permanência no mercado euro-
peu impôs exigências aduanei-
ras de exportação e restrições a
esse fluxo, embora o território
norte-irlandês faça parte do Rei-
no Unido, o que também impac-
tou a oferta de medicamentos,
produtos agrícolas e alimentos,
entre outros.

Manter a Irlanda do Norte no
mercado europeu implica que
leis europeias atuam sobre pre-
ços e produtos no território, que
não tem voz nas decisões euro-
peias após o brexit. O novo acor-
do concede ao Parlamento bri-
tânico poder de veto sobre leis
europeias que não sejam apoia-
das pelas duas partes na Irlanda
do Norte.

FIM DO BREXIT

Novo terremoto na Turquia 
mata um e deixa dezenas de feridos

Pelo menos uma pessoa mor-
reu e 69 ficaram feridas depois
de um terremoto de magnitude
5,6 e profundidade de 6,15 km
atingir o leste da Turquia nesta
segunda-feira, informou a Afad,
Autoridade de Gestão de Emer-
gências e Desastres turca. Vários
prédios já danificados desaba-
ram com o novo tremor.

Após um violento terremoto

no início do mês deixar mais de
44 mil mortos no país e quase 6
mil na vizinha Síria, a região
convive com tremores secundá-
rios que fazem novas vítimas. O
epicentro do terremoto desta se-
gunda foi no distrito de Yesi-
lyurt, na província de Malatya e
ao sudeste do país -perto da já
castigada região de Gaziantep.

O prefeito da cidade de Yesi-

lyurt disse à emissora Habertürk
que um pai e sua filha ficaram
sob os escombros de um prédio
desabado após voltarem para
casa para tentar recuperar per-
tences pessoais.

Também na província de Ma-
latya, a equipe de resgate retirou
um homem dos destroços,
amarrado a uma maca, mostra-
ram imagens da CNN Turquia.

Uma mulher -provavelmente
sua filha- também foi resgatada
do mesmo prédio colapsado.

A Afad registrou quase 10 mil
tremores secundários após o
terremoto de 6 de fevereiro -45
com magnitudes entre 5 e 6, afir-
mou o diretor geral de terremo-
tos e redução de riscos da Afad,
Orhan Tatar. "Isso é uma ativi-
dade extraordinária", disse ele.

TRAGÉDIA

Nota
JUSTIÇA CONDENA DONAS DE CRECHE 
ACUSADAS DE AMARRAR CRIANÇAS 

A Justiça de São Paulo condenou as duas donas e uma
funcionária da escola infantil Colmeia Mágica pelo crime de
tortura e maus-tratos contra nove crianças na instituição
particular, localizada no Jardim Vila Formosa, na zona leste
paulistana. As rés também vão responder pelo crime de
associação criminosa. Dona da creche, Roberta Serme recebeu
a maior pena e foi condenada a 49 anos e 9 meses de prisão
em regime fechado. Sua irmã e sócia, Fernanda Serme,
recebeu pena de 13 anos em regime semiaberto. 

Mortes em naufrágio de barco de
migrantes na Itália sobem para 62

O número de mortes causa-
das pelo naufrágio de um navio
de migrantes em Crotone, no
sudoeste da Itália, subiu a 62 on-
tem --um dia depois que a em-
barcação, superlotada, colidiu
com rochas próximas à costa
durante uma tempestade na re-
gião da Calábria.

Autoridades locais afirmam
que cerca de 80 pessoas sobre-
viveram ao desastre. Ao menos
30 continuam desaparecidas,
entretanto, partindo do núme-
ro aproximado de passageiros
que embarcaram no navio
quando ele partiu de Izmir, na
Turquia, na semana passada,
oriundos do Afeganistão, Irã,
Paquistão e Síria.

A polícia italiana deteve três

pessoas e as acusou de traficar
migrantes sem documentos.
Um quarto suspeito segue fo-
ragido.

A tragédia ocorre dias após o
Parlamento italiano aprovar leis
que limitam resgates feitos por
organizações humanitárias no
mar. De acordo com as novas re-
gras, apoiadas pelo governo de
ultradireita da primeira-minis-
tra Giorgia Meloni, navios hu-
manitários podem fazer apenas
um resgate por saída, e estão su-
jeito a multas de até EUR 50 mil
(R$ 259 mil) caso desobedeçam
as medidas.

Críticos afirmam, porém, que
a nova legislação aumenta o ris-
co de mortes dos migrantes,
uma vez que essas embarcações

humanitárias costumavam na-
vegar por dias a fio, concluindo
vários resgates em seu curso.

Representantes da ONG Mé-
dicos sem Fronteiras (MSF) afir-
maram nesta segunda que a tra-
gédia em Crotone foi uma con-
sequência direta das novas leis.
O ministro do Interior, Matteo
Piantedosi, retrucou afirmando
que "o desespero nunca deveria
justificar condições de viagem
que põem em risco vidas de
crianças". Ele fazia referência ao
fato de que muitos dos passagei-
ros da embarcação eram meno-
res de idade --14 crianças mor-
reram, incluindo um recém-
nascido, e várias outras conti-
nuam desaparecidas.

Aquelas que sobreviveram,

mas perderam os pais, tiveram
suas guardas assumida por
ONGs como a italiana Save the
Children ou a própria MSF. Ser-
gio di Dato, coordenador da
equipe de psicólogos dos Médi-
cos sem Fronteiras enviado ao
local, contou que este foi o caso
de um menino afegão de 12
anos que perdeu nove parentes,
incluindo a mãe, o pai e os qua-
tro irmãos.

As buscas continuavam no
dia seguinte à tragédia, com
bombeiros da cidade vizinho de
Cutro se juntando aos policiais
de Crotone e os auxiliando com
helicópteros. Enquanto isso, de-
zenas de caixões aguardavam
por corpos em um ginásio es-
portivo do próprio povoado. 

CROTONE

VERÃO: Sol com nuvens durante o dia, 
com chuva a qualquer hora.

Manhã Tarde Noite
06:02 18:35
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